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A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil preten-
dido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão publicados 
na BEP, conforme o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da citada Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, no prazo de 2 dias úteis a contar da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 de junho de 2014. — O Presidente, Humberto Meirinhos.
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Aviso n.º 7198/2014
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21 da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, faz -se pú-
blico que se encontra aberto procedimento concursal para recrutamento do 
cargo de Direção Intermédia de 2.º Grau, da Direção Regional de Agricultura 
e Pescas do Norte, sita na Rua da República, n.º 133, 5370 — 347 Mirandela, 
a seguir indicado, com as atribuições e competências constantes do Despacho 
n.º 13474/2012, de 16 de outubro, alterado e republicado pelos Despachos 
n.º 4708/2013, publicado em D.R. em 04 de abril, e n.º 1671/2014, publicado 
no D.R., em 03 de fevereiro, conjugado com estabelecido na alínea a) do 
artigo 10.º da Portaria n.º 305/2012, de 4 de outubro:

Procedimento Concursal A — Chefe de Divisão de Investimento do 
Nordeste;

2 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil exi-
gido, da composição do Júri e dos métodos de seleção, será publicitada 
durante 10 dias úteis na Bolsa de Emprego público (BEP), até ao 2.º dia 
útil após a data da publicação do presente aviso, nos termos dos n.os 1 e 2 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro

27 de maio de 2014. — O Diretor Regional de Agricultura e Pescas 
do Norte, Manuel José Serra de Sousa Cardoso.

207879944 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso (extrato) n.º 7199/2014
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 

de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro, e por despacho do Reitor da Universidade Nova de Lisboa, 
Professor Doutor António Manuel Bensabat Rendas, de 30 de abril 
de 2014, torna -se público que a Reitoria da Universidade Nova de 
Lisboa vai proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do 
dia de publicitação na Bolsa de Emprego Público, do procedimento 
concursal de recrutamento para seleção de um dirigente intermédio de 
3.º grau, com as atribuições constantes no artigo 19.º do Regulamento 
Orgânico dos Serviços da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, 
aprovado pelo Despacho n.º 2674/2011, alterado e republicado pelo 
Despacho n.º 287/2014, publicado no Diário da República n.º 4, 
2.ª série, de 7 de janeiro, referente ao cargo de coordenador principal 
do Gabinete Jurídico.

2 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do 
perfil pretendido, da composição do júri e dos métodos de sele-
ção serão publicitados na Bolsa de Emprego Público, no prazo 
de 2 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

26 de maio de 2014. — A Administradora, Fernanda Cabanelas 
Antão.

207877798 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 77/2014

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública celebrado entre 
a Direção Regional dos Recursos Florestais e respetivos Serviços 
Florestais de Ilha, da Região Autónoma dos Açores, e o Sindicato 
da Agricultura, Alimentação e Florestas.

CAPÍTULO I

Âmbito e vigência

Cláusula 1.ª

Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública 
abreviadamente designado por Acordo, aplica -se a todos os trabalhadores 
em exercício de funções na Direção Regional dos Recursos Florestais e 
Serviços Florestais de Ilha, doravante designada por Entidade Emprega-
dora Pública, em regime de contrato de trabalho em funções públicas e 
filiados no Sindicato da Agricultura, Alimentação e Florestas.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do 
anexo I —Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, que aprovou 
o Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, doravante 
também designado por RCTFP, estima -se que serão abrangidos por este 
Acordo cerca de 23 trabalhadores.

3 — O Acordo aplica -se, ainda, a todos os trabalhadores da Entidade 
Empregadora Pública, que durante a vigência do mesmo se venham a filiar 
no sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de um ano.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no RCTFP.

CAPÍTULO II

Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco 
horas, distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete 




